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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 567/2006

Por ordem superior se torna público que, em 7 de
Dezembro de 2004, a Federação da Rússia depositou
uma notificação em virtude do parágrafo 13 do artigo 18
à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade
Organizada Transnacional, concluída em Nova Iorque
em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 Abril de 2004, e tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 31 de Março de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 568/2006

Por ordem superior se torna público que, em 15 de
Novembro de 2004, agindo na sua qualidade de depo-
sitário, o Secretário-Geral da Organização das Nações
Unidas comunica ter recebido o depósito do instrumento
de aceitação do Japão aos Estatutos do Grupo Inter-
nacional de Estudo do Cobre, pela Conferência das
Nações Unidas sobre o Cobre, concluídos em Genebra
em 24 de Fevereiro de 1989.

Portugal é Parte dos mesmos Estatutos, aprovados,
para aceitação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.o 23/90, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 1990, tendo
sido ratificados pelo Decreto do Presidente da Repú-
blica n.o 52/90, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 1990.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 31 de Março de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 569/2006

Por ordem superior se torna público que, em 29 de
Novembro de 2005, o Grã-Ducado do Luxemburgo
depositou o seu instrumento de denúncia à Convenção
Internacional sobre Limite da Responsabilidade dos
Proprietários de Navios de Alto Mar, concluída em Bru-
xelas no dia 10 de Outubro de 1957.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 48 036, publicado no Diário do Governo,
1.a série, n.o 265, de 14 de Novembro de 1967, tendo
sido ratificada em 8 de Abril de 1968, conforme aviso
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 126, de
27 de Maio de 1968, e tendo a Convenção entrado em
vigor no dia 8 de Outubro de 1968, conforme aviso

publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 126, de
27 de Maio de 1968.

De acordo com o artigo 13.o, a denúncia referida
entrará em vigor para o Grão-Ducado do Luxemburgo
em 29 de Novembro de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 31 de Março de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 570/2006

Por ordem superior se torna público que, em 6 de
Outubro de 2005, a União de Estados da Sérvia e Mon-
tenegro depositou o seu instrumento de adesão ao
Acordo Europeu sobre as Grandes Linhas de Transporte
Combinado Internacional e Respectivas Instalações,
concluído em Genebra em 1 de Fevereiro de 1991.

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado, para
adesão, pelo Decreto n.o 32/94, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 254, de 3 de Novembro de
1994, tendo depositado o seu instrumento de confir-
mação e adesão em 17 de Janeiro de 1995, conforme
o Aviso n.o 128/95 (Diário da República, 1.a série-A,
n.o 128, de 2 de Junho de 1995), e tendo as emendas
aos anexos I e II do Acordo entrado em vigor em 7
de Abril de 1995, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 80, de 26 de Abril de 2005.

O Acordo entrou em vigor para a União de Estados
da Sérvia e Montenegro em 4 de Janeiro de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 31 de Março de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 571/2006

Por ordem superior se torna público que, em 17 de
Janeiro de 2005, o Burkina Faso depositou uma noti-
ficação em virtude dos artigos 5 (3), 16 (5), 18 (13)
e 18 (14) à Convenção das Nações Unidas contra a
Criminalidade Organizada Transnacional, concluída em
Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 Abril de 2004, e tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 31 de Março de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 572/2006

Por ordem superior se torna público que, em 5 de
Janeiro de 2005, a República do Quénia depositou o
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seu instrumento de adesão ao Protocolo Adicional à
Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade
Organizada Transnacional Relativo à Prevenção e à
Punição do Tráfico de Pessoas, em especial Mulheres
e Crianças, concluído em Nova Iorque em 15 de Novem-
bro de 2000.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

O Protocolo entrou em vigor para a República do
Quénia em 4 de Fevereiro de 2005.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 31 de Março de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 573/2006

Por ordem superior se torna público que, em 5 de
Janeiro de 2005, a República do Quénia depositou o
seu instrumento de adesão ao Protocolo Adicional con-
tra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre,
Marítima e Aérea, concluído em Nova Iorque em 15
de Novembro de 2000.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

O Protocolo entrou em vigor para a República do
Quénia em 4 de Fevereiro de 2005.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 31 de Março de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 574/2006

Por ordem superior se torna público que, em 29 de
Novembro de 2005, o Grão-Ducado do Luxemburgo
depositou o seu instrumento de denúncia ao Protocolo
que altera a Convenção Internacional sobre Limite da
Responsabilidade dos Proprietários de Navios de Alto
Mar, concluído em Bruxelas em 21 de Dezembro de
1979.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado, para
ratificação, pelo Decreto n.o 6/82, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 1982,

tendo sido ratificado em 30 de Abril de 1982, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 166,
de 21 de Julho de 1982, e tendo entrado em vigor no
dia 6 de Outubro de 1984, conforme aviso publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 294, de 21 de
Dezembro de 1984.

De acordo com o artigo VII, a denúncia referida
entrará em vigor para o Grão-Ducado do Luxemburgo
em 29 de Novembro de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 31 de Março de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 575/2006

Por ordem superior se torna público que, em 3 de
Janeiro de 2005, a República dos Camarões depositou
o seu instrumento de adesão ao Tratado de Cooperação
em Matéria de Patentes (PCT), concluído em Wash-
ington no dia 19 de Junho de 1970.

Portugal é Parte do mesmo Tratado, aprovado, para
adesão, pelo Decreto n.o 29/92, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 144, de 25 de Junho de 1992,
tendo depositado o seu instrumento de confirmação e
adesão em 24 de Agosto de 1992, conforme o Aviso
n.o 157/92, e tendo o Tratado entrado em vigor em 24
de Novembro de 1992, conforme aviso publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 235, de 12 de Outu-
bro de 1992.

O Tratado entrou em vigor para a República dos
Camarões em 3 de Abril de 2005.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 31 de Março de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 16/2006/M

Aprova o Estatuto das Creches e dos Estabelecimentos
de Educação Pré-Escolar da Região Autónoma da Madeira

O estatuto das creches e dos estabelecimentos de edu-
cação pré-escolar da rede pública regional aprovado
pelo Decreto Legislativo Regional n.o 25/94/M, de 19 de
Setembro, constituiu um passo importante na valori-
zação da infância em sede do sistema educativo no con-
texto da Região Autónoma da Madeira.

A experiência colhida na sua implementação decorridos
10 anos após a aprovação do diploma regional e o enqua-
dramento a nível nacional da Lei n.o 5/97, de 10 de Feve-
reiro, que veio definir a lei quadro da educação pré-escolar,
consagrando o respectivo ordenamento jurídico e o seu
desenvolvimento pelo Decreto-Lei n.o 147/97, de 11 de
Junho, justificam a reformulação do actual estatuto das cre-
ches e dos estabelecimentos de educação pré-escolar.

Na fixação do novo quadro legal importa atender,
por um lado, aos princípios enunciados na lei quadro
da educação pré-escolar e, por outro, às especificidades
próprias da Região já que a valência creche se encontra


